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RESUMO: Este artigo aborda a inclusão de jovens em espaços educacionais e a importância de 

superar as barreiras que dificultam seu pleno acesso e participação. A análise enfoca os desafios 

enfrentados por jovens de diferentes contextos sociais, econômicos e culturais dentro do 

sistema educacional, destacando as dificuldades que eles encontram para ingressar e se manter 

na escola. A pesquisa também examina práticas e políticas públicas que buscam promover uma 

educação acessível e inclusiva para todos. O estudo reflete sobre a relação entre a juventude e 

as escolas, entendendo-as como espaços fundamentais para socialização, aprendizagem e 

construção de identidade. Por meio de uma metodologia qualitativa, com base em revisão 

bibliográfica e análise de políticas educacionais, o trabalho identifica as barreiras mais comuns 

encontradas pelos jovens e sugere alternativas para a criação de ambientes mais equitativos e 

transformadores. A conclusão reforça a necessidade de uma abordagem educacional que 

valorize as experiências, saberes e culturas dos estudantes, promovendo uma educação que 

favoreça o respeito à diversidade e contribua para a construção de um futuro mais justo e 

igualitário. Este estudo aponta para a urgência de reformular as práticas e políticas 

educacionais, de modo a garantir que todos os jovens tenham oportunidades reais de 

desenvolvimento e integração no ambiente escolar. 
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ABSTRACT: This article addresses the inclusion of young people in educational settings and 

the importance of overcoming barriers that hinder their full access and participation. The 

analysis focuses on the challenges faced by young people from different social, economic, and 

cultural backgrounds within the educational system, highlighting the difficulties they 

encounter in entering and remaining in school. The research also examines practices and public 

policies that seek to promote accessible and inclusive education for all. The study reflects on 

the relationship between young people and schools, understanding them as fundamental spaces 

for socialization, learning, and identity construction. Using a qualitative methodology, based 

on a literature review and analysis of educational policies, the work identifies the most 

common barriers encountered by young people and suggests alternatives for creating more 

equitable and transformative environments. The conclusion reinforces the need for an 

educational approach that values students' experiences, knowledge, and cultures, promoting an 

education that favors respect for diversity and contributes to the construction of a more just 

and equal future. This study highlights the urgency of reformulating educational practices and 

policies to ensure that all young people have real opportunities for development and integration 

in the school environment. 

Keywords: Youth. Educational inclusion. Educational barriers. Educational spaces. Public 
policies. Access to education. 

INTRODUÇÃO  

A inclusão educacional de jovens em diferentes contextos sociais, econômicos e 

culturais continua sendo um dos maiores desafios para o sistema educacional global. Em países 

como o Brasil, onde as disparidades sociais e regionais são marcantes, muitos jovens enfrentam 

barreiras significativas para acessar a educação de qualidade. De acordo com dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2024, aproximadamente 30% dos jovens entre 

15 e 17 anos estão fora da escola, o que reflete uma exclusão escolar que afeta principalmente as 

camadas mais pobres da população. Essa realidade coloca em evidência a necessidade de 

políticas públicas e práticas educacionais mais inclusivas e eficazes. A educação, além de ser 

um direito fundamental, é vista como uma ferramenta essencial para a promoção da equidade 

social e a construção de um futuro mais justo para todos. 

No entanto, as barreiras que dificultam o acesso e a permanência dos jovens na escola 

são múltiplas e diversas. Elas englobam fatores econômicos, como a falta de recursos 

financeiros para transporte e material escolar; fatores sociais, como o preconceito e a 

discriminação; e fatores estruturais, como a escassez de infraestrutura adequada nas escolas 

públicas. Esses obstáculos não apenas dificultam o ingresso dos jovens, mas também 

comprometem sua participação ativa e seu sucesso acadêmico. Além disso, muitos jovens se 
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veem desconectados do currículo escolar, que muitas vezes não considera suas realidades 

culturais e suas vivências, o que pode gerar desinteresse e evasão escolar. 

Neste contexto, é imperativo repensar o papel das escolas como espaços de socialização, 

aprendizado e construção de identidade. A escola deve ser entendida como um ambiente 

inclusivo, que respeite a diversidade e ofereça oportunidades para todos os alunos, 

independentemente de sua origem ou condição social. A busca por práticas e políticas que 

favoreçam essa inclusão é o objetivo deste estudo, que se propõe a analisar as barreiras 

enfrentadas pelos jovens e sugerir alternativas para a criação de um sistema educacional mais 

justo e acessível. 

DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS JOVENS NA EDUCAÇÃO 

Os desafios que os jovens enfrentam para acessar e se manter na escola são 

multifacetados e exigem uma abordagem ampla para serem efetivamente superados. Um dos 

principais obstáculos é de ordem econômica, pois muitos jovens pertencem a famílias de baixa 

renda, o que dificulta o acesso a materiais escolares, transporte e outras necessidades básicas 

para o bom desempenho acadêmico. Estudos como o de Silva (2023) apontam que a pobreza é 

uma das principais causas de evasão escolar, com muitos estudantes sendo obrigados a 

abandonar os estudos para trabalhar e ajudar no sustento familiar. Este problema é exacerbado 

em regiões periféricas e em áreas rurais, onde as oportunidades educacionais são ainda mais 

limitadas. 

 Outro fator que contribui para a exclusão educacional é a falta de representatividade e 

o preconceito enfrentado por jovens de grupos minoritários. A discriminação racial, étnica e de 

gênero ainda é uma realidade presente em muitas escolas, o que dificulta a integração plena de 

estudantes que pertencem a comunidades marginalizadas. A educação, em muitos casos, não 

leva em consideração a diversidade cultural dos alunos, ignorando suas raízes, histórias e 

formas de aprendizagem. Isso pode gerar um sentimento de alienação, fazendo com que muitos 

jovens não se sintam motivados a continuar seus estudos. A falta de empatia e compreensão 

por parte dos educadores e a ausência de práticas pedagógicas que valorizem essas culturas 

contribuem para a marginalização dos estudantes. 

Além disso, a estrutura das escolas públicas em muitas localidades também é uma 

barreira significativa. A falta de infraestrutura adequada, como escolas sem acesso a tecnologias 

modernas, bibliotecas ou laboratórios, prejudica a qualidade do ensino e impede que os alunos 
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tenham uma formação completa e diversificada. Muitos professores, por sua vez, enfrentam 

condições de trabalho precárias, o que impacta diretamente a qualidade do ensino que é 

oferecido aos alunos. A escassez de recursos e a sobrecarga de trabalho para os educadores 

agravam ainda mais a situação, tornando o ambiente escolar menos atraente e menos produtivo. 

POLÍTICAS PÚBLICAS E PRÁTICAS INCLUSIVAS NA EDUCAÇÃO 

Nos últimos anos, diversas políticas públicas foram implementadas com o intuito de 

promover uma educação mais inclusiva e acessível para todos os jovens. Programas como o 

Bolsa Família, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) e 

a Lei de Cotas nas universidades federais têm sido passos importantes na tentativa de reduzir 

as desigualdades educacionais. Tais iniciativas visam garantir o acesso dos jovens mais pobres 

ao ensino e a oportunidades de desenvolvimento, reduzindo as barreiras financeiras que 

dificultam sua permanência na escola. 

Entretanto, a efetividade dessas políticas ainda enfrenta desafios consideráveis. Muitas 

vezes, as ações governamentais se concentram apenas na expansão do acesso à educação, sem 

considerar aspectos fundamentais, como a qualidade do ensino, a formação de professores e a 

adequação do currículo às necessidades dos alunos. É necessário, portanto, um enfoque mais 

holístico e integrado, que contemple não só o ingresso dos jovens na escola, mas também a sua 

permanência e sucesso no ambiente escolar. A implementação de políticas que priorizem a 

valorização da diversidade, a formação contínua dos educadores e a criação de um ambiente 

escolar acolhedor e inclusivo são essenciais para garantir que os jovens possam desenvolver seu 

potencial plenamente. 

A inclusão educacional de jovens é uma questão de extrema importância para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igualitária. A análise das barreiras enfrentadas 

pelos jovens no sistema educacional revela que os desafios são múltiplos e complexos, 

envolvendo fatores econômicos, sociais e estruturais. No entanto, as políticas públicas e 

práticas educacionais podem desempenhar um papel fundamental na superação desses 

obstáculos, criando um ambiente mais acessível, inclusivo e respeitador da diversidade. 

É urgente que o sistema educacional seja reformulado de forma a valorizar as 

experiências e culturas dos estudantes, promovendo a equidade e a inclusão. Somente por meio 

de uma abordagem que considere as realidades diversas dos jovens e que ofereça oportunidades 

reais de desenvolvimento será possível construir uma educação capaz de transformar a 
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sociedade e garantir um futuro mais justo para todos. Assim, a construção de espaços 

educativos que acolham e respeitem as diferenças, ao mesmo tempo em que oferecem uma 

formação de qualidade, é fundamental para que todos os jovens, independentemente de sua 

origem, tenham a oportunidade de realizar seus sonhos e contribuir para o bem-estar coletivo. 

JUSTIFICATIVA 

A inclusão educacional de jovens em situação de vulnerabilidade social, econômica e 

cultural é uma questão urgente e fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária. Embora o Brasil e outros países tenham avançado em termos de políticas públicas 

voltadas para a inclusão, ainda existem barreiras significativas que dificultam o acesso e a 

permanência de jovens nas escolas, especialmente aqueles provenientes de contextos de 

desigualdade social ou que pertencem a grupos historicamente marginalizados, como negros, 

indígenas, LGBTQIA+ e pessoas com deficiência. Essas barreiras não se limitam apenas a 

aspectos físicos, como a falta de acessibilidade nas instituições de ensino, mas também 

envolvem questões simbólicas, como o preconceito, a discriminação e a exclusão social. Tais 

obstáculos impactam diretamente a autoestima dos jovens e prejudicam seu desempenho 

acadêmico, muitas vezes resultando em evasão escolar. 

A educação é um direito fundamental, um meio poderoso de emancipação e 

transformação social. Para que esse direito seja plenamente exercido, é essencial que o ambiente 

escolar se torne mais inclusivo, acolhedor e respeitoso para todos. Compreender os desafios que 

esses jovens enfrentam e propor alternativas efetivas para superá-los é imprescindível para a 

construção de um sistema educacional que seja verdadeiramente democrático, acessível e capaz 

de promover a equidade para todos os estudantes. A inclusão educacional não deve ser apenas 

uma meta a ser atingida, mas uma prática diária que reconhece e valoriza a diversidade como 

parte essencial do processo de aprendizagem e desenvolvimento social. 

METODOLOGIA  

Esta pesquisa foi conduzida a partir de uma abordagem qualitativa, buscando entender 

profundamente as questões relacionadas à inclusão educacional de jovens em contextos de 

vulnerabilidade. Para isso, foi realizada uma revisão bibliográfica abrangente, com a seleção de 

textos acadêmicos, relatórios de organizações governamentais e não-governamentais, além de 

publicações de especialistas em educação inclusiva e juventude. A pesquisa também incluiu a 



 
 

 Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação — REASE      
 
 

 
 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v. 11, n. 2, fev. 2025. 
ISSN: 2675-3375 

 

213 

análise de políticas educacionais, tanto no Brasil quanto em outros contextos internacionais, 

para compreender como diferentes abordagens têm buscado superar as barreiras educacionais. 

 Além disso, foram estudados casos de escolas que implementaram práticas inclusivas 

de forma eficaz. O objetivo dessa análise de estudos de caso foi identificar os elementos e as 

estratégias que contribuíram para o sucesso dessas iniciativas, destacando as condições que 

favorecem a superação das dificuldades enfrentadas por jovens em situação de vulnerabilidade. 

Esse processo permitiu compreender de maneira mais concreta os desafios e as soluções 

possíveis, fornecendo uma base sólida para a proposta de alternativas que possam melhorar a 

inclusão educacional em diferentes contextos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A inclusão educacional de jovens em situação de vulnerabilidade social, econômica e 

cultural tem sido amplamente discutida no campo da educação, especialmente diante dos 

desafios que esse público enfrenta no processo de escolarização. A teoria da inclusão 

educacional propõe que a educação deve ser um direito universal, sem distinções, e deve 

promover um ambiente que favoreça o pleno desenvolvimento dos estudantes, respeitando e 

valorizando suas diversidades. O conceito de inclusão vai além da simples adaptação das 

escolas, envolvem um compromisso com práticas pedagógicas que garantam acesso, 

permanência e sucesso escolar para todos os alunos. 

A INCLUSÃO EDUCACIONAL E A DIVERSIDADE 

De acordo com o Documento de Salamanca (1994), a inclusão educacional deve ser 

entendida como a oportunidade para todos os estudantes, independentemente de suas condições 

sociais, econômicas, culturais ou físicas, participarem de um sistema educacional comum. O 

documento enfatiza a necessidade de criar um ambiente que aceite e celebre as diferenças, 

promovendo a equidade e a justiça social. Nesse sentido, a educação inclusiva é um caminho 

para a construção de uma sociedade mais igualitária, capaz de respeitar e integrar as diferenças 

de maneira natural e saudável. 

O conceito de "diversidade" no contexto educacional abrange diferentes aspectos, como 

etnia, religião, gênero, orientação sexual, condição física e socioeconômica. Segundo Araújo 

(2021), a diversidade, quando reconhecida e valorizada nas escolas, contribui para a formação 

de um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e plural. A autora destaca que a educação deve 
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ser um reflexo da diversidade da sociedade, promovendo o respeito às identidades e culturas 

dos alunos, o que favorece a construção de uma identidade positiva, fundamental para o 

desenvolvimento acadêmico e social dos jovens. 

BARREIRAS À INCLUSÃO 

Apesar dos avanços em termos de políticas públicas de inclusão no Brasil e em outros 

países, as barreiras educacionais ainda são uma realidade para muitos jovens. Essas barreiras 

podem ser tanto físicas quanto simbólicas. As barreiras físicas referem-se à infraestrutura 

inadequada das escolas, como a falta de acessibilidade para alunos com deficiência, a escassez 

de materiais didáticos adequados e a ausência de tecnologias que favoreçam a aprendizagem. 

As barreiras simbólicas, por outro lado, estão ligadas ao preconceito, discriminação e 

estigmatização de alunos que pertencem a grupos marginalizados, como negros, indígenas, 

LGBTQIA+ e pessoas com deficiência (Santos, 2022). 

Estudos de Almeida (2020) apontam que, além das dificuldades estruturais, as escolas 

também precisam enfrentar o desafio de formar professores preparados para lidar com a 

diversidade, sendo capaz de aplicar métodos pedagógicos que respeitem as diferentes formas de 

aprender dos alunos. A autora alerta para a importância de investir na formação continuada 

dos educadores, que devem estar preparados para lidar com a complexidade das questões sociais 

e culturais presentes na sala de aula. 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO 

No Brasil, as políticas públicas de inclusão educacional foram ampliadas nas últimas 

décadas, com destaque para a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 

13.146/2015), que estabelece direitos de acessibilidade e equidade no acesso à educação para 

pessoas com deficiência. Além disso, programas como o Bolsa Família, que visa garantir a 

permanência de jovens em situação de vulnerabilidade socioeconômica nas escolas, também 

têm sido importantes para reduzir a evasão escolar e promover a inclusão (MEC, 2021).

 A implementação de políticas públicas que garantem o direito à educação para todos os 

jovens tem gerado resultados positivos, mas ainda existem muitos desafios a serem 

enfrentados. A integração efetiva de jovens de grupos marginalizados no sistema educacional 

requer uma transformação nas práticas pedagógicas, além de um compromisso com a criação 

de ambientes escolares acolhedores e seguros para todos os alunos. De acordo com Costa (2022), 
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as políticas públicas devem ser complementadas com ações concretas nas escolas, como 

programas de sensibilização sobre diversidade e iniciativas que promovam a igualdade de 

oportunidades para todos. 

ESTUDO DE CASO: PRÁTICAS INCLUSIVAS EM ESCOLAS 

A análise de estudos de caso é uma ferramenta importante para entender as práticas 

inclusivas que têm sido aplicadas com sucesso em diferentes contextos. Segundo a pesquisa de 

Silva (2023), algumas escolas no Brasil têm adotado práticas pedagógicas inovadoras, como o 

ensino colaborativo e a adaptação curricular, que buscam atender às necessidades específicas de 

alunos em situação de vulnerabilidade. Tais práticas, quando bem implementadas, podem 

ajudar a superar as barreiras físicas e simbólicas, proporcionando um ambiente de 

aprendizagem mais equitativo. 

Um exemplo de escola inclusiva é a Escola Municipal de Ensino Fundamental Dona 

Leonor, localizada em uma comunidade periférica de São Paulo. De acordo com o estudo de 

Souza (2022), a escola adotou uma metodologia de ensino baseada em projetos 

interdisciplinares, que integra diferentes áreas do conhecimento e respeita as vivências dos 

alunos. A escola também desenvolveu ações afirmativas voltadas para a inclusão de alunos 

negros e indígenas, como a oferta de conteúdos que abordam as culturas desses grupos, 

promovendo um ambiente mais acolhedor e respeitoso.       

TABELAS 1: DE ANÁLISE DE PRÁTICAS INCLUSIVAS 

A seguir, apresenta-se uma tabela com exemplos de práticas inclusivas implementadas 

em escolas, que foram analisadas na pesquisa: 

Prática Inclusiva Descrição  Resultado Esperado  

Ensino Colaborativo  Alunos com e sem deficiência 
trabalham juntos em 
atividades 

Aumento da cooperação e 
respeito entre os alunos 

Adaptação Curricular Adequação do conteúdo as 
necessidades dos alunos 

Melhora no desempenho e 
engajamento dos 
estudantes 
 

Programa De Sensibilização Oficinas sobre diversidade e 
inclusão para os alunos e 
professores 

Redução de atitudes 
discriminatórias e maior 
empatia entre os alunos 
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Conteúdo Multicultural Inclusão de temas sobre cultura 
negras, indígenas e LGBT 
QIA+ 

Valorização da diversidade 
e aumento da autoestima 
dos alunos 

 

A inclusão educacional de jovens em situação de vulnerabilidade requer uma abordagem 

integrada que envolva políticas públicas, práticas pedagógicas inovadoras e um compromisso 

real com a diversidade e a equidade. A criação de um ambiente educacional acessível, acolhedor 

e respeitador das diferenças é essencial para garantir que todos os jovens, independentemente 

de sua origem social, cultural ou econômica, tenham acesso às mesmas oportunidades de 

aprendizagem. Através de práticas inclusivas eficazes e da implementação de políticas públicas 

que valorizem a diversidade, é possível transformar o sistema educacional em um espaço de 

emancipação e transformação social. 

RESULTADOS 

A análise das práticas inclusivas e as políticas educacionais adotadas em escolas que 

buscam promover a inclusão de jovens em situações de vulnerabilidade revelou que, embora 

existam avanços, ainda existem muitos desafios a serem superados. A implementação de 

práticas como o ensino colaborativo, adaptação curricular, programas de sensibilização e 

conteúdos multiculturais demonstrou trazer benefícios significativos para o ambiente escolar 

e o desempenho dos alunos. As tabelas a seguir resumem os resultados observados nas escolas 

analisadas, com base nas práticas implementadas.  

TABELA 1: PRÁTICAS INCLUSIVAS E SEUS RESULTADOS 

Prática Inclusiva Descrição  Resultado Esperado  

 
 
Ensino Colaborativo  

 
 
Alunos com e sem deficiência 
trabalham juntos em 
atividades 

Aumento da cooperação e 
respeito: Os alunos 
aprenderam a trabalhar 
em equipe apoiando uns 
aos outros 
independentemente de 
suas diferenças isso 
promoveu um ambiente 
mais harmônico e 
colaborativo 

 
Adaptação Curricular 

Adequação do conteúdo as 
necessidades dos alunos 

Desempenho acadêmico 
melhorado: Os alunos 
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 com necessidade 
específica conseguiram 
acompanhar as aulas de 
maneira mais eficaz com 
materiais estratégicos 
que respeitavam seu 
ritmo de aprendizagem 

 
Programa De Sensibilização 

Oficinas sobre diversidade e 
inclusão para os alunos e 
professores 

Maior empatia e respeito 
mútuo:  Redução de 
atitudes preconceituosas 
aumento da compreensão 
sobre as dificuldades 
enfrentadas por colegas e 
um ambiente mais 
acolhedor. 

Conteúdo Multicultural Inclusão de temas sobre cultura 
negras, indígenas e LGBT 
QIA+ 

Valorização da 
identidade e autoestima: 
Alunos de diferentes 
origens culturais se 
sentiram mais 
representados e 
respeitados o que 
fortaleceu sua identidade 
autoestima. 

 

Os resultados indicam que a implementação dessas práticas, de forma integrada e 

constante, contribui para a construção de um ambiente educacional mais inclusivo e empático. 

O ensino colaborativo, por exemplo, possibilitou que alunos com diferentes habilidades e 

características trabalhassem juntos, gerando uma troca de experiências rica e diversificada. A 

adaptação curricular, por sua vez, proporcionou que cada aluno fosse respeitado em seu tempo 

e estilo de aprendizagem, promovendo um progresso contínuo e sem exclusões. Além disso, os 

programas de sensibilização, que envolvem tanto alunos quanto professores, reduziram 

significativamente comportamentos discriminatórios, criando uma cultura de respeito e 

compreensão. 

 

TABELA 2: IMPACTO NAS BARREIRAS EDUCACIONAIS 

Barreira Educacional  Soluções Adotadas Impacto Observado 

Falta De Acessibilidade 
Física  

Adaptação de espaço e 
recursos (rampas materiais 
acessíveis). 

Maior participação dos 
alunos com deficiência: 
melhor acesso e mobilidade 
garantindo que todos os 
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estudantes pudessem 
participar plenamente das 
atividades. 

Discriminação E Respeito  Programas de sensibilização 
e capacitação de professores.  

Ambiente mais acolhedor: A 
redução do preconceito e da 
discriminação ou criou uma 
escola mais segura e 
acolhedora para alunos de 
diferentes etnias origem e 
orientações 

Desconexão Com A Cultura 
Local. 
  
 

Inclusão de conteúdos 
relacionada a diversas 
culturas. 

 maior senso de 
pertencimento: Aluno de 
diversas origens culturais se 
sentiram mais representados 
e no conteúdo escolar 
promovendo um ambiente de 
respeito e inclusão 

 

As escolas que adotaram práticas para superar essas barreiras educacionais obtiveram 

resultados positivos, criando um ambiente mais acessível, acolhedor e respeitoso. A adaptação 

dos espaços e a disponibilização de materiais acessíveis garantiram maior participação de 

alunos com deficiência, permitindo sua plena inclusão nas atividades escolares. Da mesma 

forma, a inclusão de conteúdos culturais diversos foi crucial para que os alunos se sentissem 

representados, o que fortaleceu seu senso de pertencimento à comunidade escolar. 

A inclusão educacional é um processo fundamental para a construção de uma sociedade 

mais justa, equitativa e respeitosa. Os resultados desta pesquisa evidenciam que a 

implementação de práticas inclusivas nas escolas tem um impacto positivo tanto no ambiente 

educacional quanto no desenvolvimento dos alunos. Práticas como o ensino colaborativo, a 

adaptação curricular, a promoção de programas de sensibilização e a inclusão de conteúdos 

multiculturais são essenciais para superar as barreiras físicas e simbólicas que ainda excluem 

muitos jovens, especialmente os que pertencem a grupos marginalizados. 

O sucesso dessas iniciativas depende da construção de um ambiente escolar que valorize 

as diversidades, respeite as diferenças e promova a equidade. Embora existam avanços nas 

políticas públicas de inclusão, ainda há muito a ser feito, principalmente na formação 

continuada dos professores, na criação de ambientes acessíveis e na valorização das culturas 

dos alunos. A educação inclusiva não deve ser apenas um objetivo, mas uma prática constante 

que se reflete no cotidiano das escolas, garantindo que todos os estudantes tenham a 

oportunidade de se desenvolver plenamente, respeitados em suas identidades e contextos.
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 Portanto, é fundamental que as escolas e os sistemas educacionais se comprometam a 

adotar práticas inclusivas de forma contínua e a implementar políticas que garantam o acesso, 

a permanência e o sucesso de todos os alunos, independentemente de suas origens sociais, 

culturais ou econômicas. A educação, quando verdadeiramente inclusiva, tem o poder de 

transformar vidas e comunidades, promovendo a emancipação social e a construção de um 

futuro mais justo e igualitário para todos. 

DISCUSSÃO 

A inclusão educacional de jovens em situações de vulnerabilidade social, econômica e 

cultural é um tema central na busca por uma sociedade mais justa e igualitária. No entanto, os 

desafios para garantir a plena inclusão desses jovens no sistema educacional ainda são grandes. 

As barreiras físicas, simbólicas e pedagógicas que eles enfrentam continuam sendo obstáculos 

significativos, e superá-los exige mudanças profundas nas práticas educacionais, nas políticas 

públicas e nas atitudes de todos os envolvidos no processo de aprendizagem. 

A partir da análise das pesquisas realizadas, é possível perceber que a inclusão 

educacional vai muito além da simples adaptação de espaços ou recursos. A inclusão verdadeira 

está intimamente relacionada a uma mudança de mentalidade e a uma reconfiguração das 

práticas pedagógicas. 

Como destaca Ainscow (2020): 

 Uma escola inclusiva é aquela que se adapta às necessidades de todos os alunos, 
respeitando suas diferenças e promovendo a participação ativa de todos os estudantes 
no processo de aprendizagem. 

Portanto, é necessário que as escolas não apenas ofereçam recursos físicos e materiais 

adequados, mas também implementem práticas pedagógicas que integrem efetivamente todos 

os alunos, independentemente de suas características individuais. Entre as práticas que têm 

mostrado resultados positivos, o ensino colaborativo se destaca. De acordo com Silva (2022), 

"ao promover atividades em que os alunos trabalham juntos, respeitando as habilidades e 

diferenças uns dos outros, o ensino colaborativo fomenta a empatia e o entendimento mútuo, 

contribuindo para a construção de um ambiente mais inclusivo." Essa abordagem não só facilita 

a interação entre alunos com diferentes habilidades, como também permite que os estudantes 

desenvolvam competências sociais essenciais para o convívio em uma sociedade plural. 

 Quando aplicada de forma consistente, o ensino colaborativo transforma a sala de aula 

em um espaço de troca e aprendizado, onde as diferenças são valorizadas e respeitadas. Outro 
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ponto crucial destacado na pesquisa foi a adaptação curricular, que se revelou essencial para 

atender às necessidades de estudantes com deficiência ou dificuldades específicas de 

aprendizagem. 

Segundo Pereira (2021) "a adaptação do currículo deve ser entendida não como uma 

exceção, mas como uma prática comum em uma escola inclusiva." Adaptar o currículo significa 

ajustar os conteúdos, as metodologias e as avaliações de forma a garantir que todos os alunos 

possam aprender de acordo com suas necessidades. Para que isso aconteça, é necessário que os 

professores recebam formação continuada e apoio pedagógico para que possam implementar 

essas adaptações de maneira eficaz. Essa mudança, no entanto, exige um compromisso 

significativo das escolas e do governo, com investimentos em recursos e na qualificação dos 

educadores. 

A inclusão de conteúdos multiculturais também é uma estratégia pedagógica poderosa 

para promover a inclusão e o respeito à diversidade. Quando as escolas incorporam temáticas 

que refletem as diferentes culturas, identidades e histórias dos alunos, esses estudantes se 

sentem mais representados e respeitados.  

Como aponta Araújo (2021): 

 A inclusão de conteúdos que abordam as culturas negras, indígenas e LGBTQIA+ não 
só enriquece o currículo, mas também fortalece a autoestima e o senso de 
pertencimento dos alunos, especialmente daqueles que, historicamente, têm sido 
marginalizados.  

Ao adotar um currículo que reflita a pluralidade de suas comunidades, as escolas não 

apenas enriquecem a formação acadêmica dos alunos, mas também contribuem para a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. No entanto, ainda há desafios 

consideráveis a serem enfrentados. As barreiras físicas nas escolas, como a falta de 

acessibilidade para alunos com deficiência, continuam sendo uma realidade em muitas regiões 

do Brasil. Isso limita o acesso de parte significativa da população estudantil e perpetua a 

desigualdade no acesso à educação. 

Como afirma Souza (2020): 

 Não basta apenas garantir que o aluno tenha acesso a um lugar físico; é preciso 
garantir que o ambiente escolar seja verdadeiramente acessível, tanto fisicamente 
quanto simbolicamente. 

Isso implica em construir escolas que, além de acessíveis, sejam seguras e acolhedoras 

para todos os alunos, promovendo uma verdadeira inclusão social. Outro ponto crucial é a 

formação dos professores, que ainda precisa ser mais aprofundada no que diz respeito às 

questões de diversidade e inclusão. Embora muitos educadores estejam comprometidos com a 
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inclusão, a falta de uma formação contínua e específica sobre como lidar com as diversidades 

nas salas de aula é um obstáculo significativo. 

Como aponta também Costa (2022)que:  

É necessário que a formação dos professores seja repensada para incluir práticas 
pedagógicas inclusivas, de modo que todos os educadores se sintam preparados para 
lidar com a pluralidade presente nas salas de aula. 

Por fim, é importante destacar que a inclusão educacional não é uma responsabilidade 

exclusiva das escolas ou dos professores, mas envolve um esforço coletivo de toda a sociedade. 

O apoio das famílias, da comunidade e do governo é essencial para garantir que todos os jovens 

tenham acesso a uma educação de qualidade. É fundamental que as políticas públicas de 

inclusão sejam mais efetivas e que haja uma maior conscientização sobre a importância da 

inclusão desde as esferas mais altas do governo até as comunidades locais. 

A inclusão educacional é, sem dúvida, um dos pilares para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. As pesquisas apontam que, ao adotar práticas inclusivas como 

o ensino colaborativo, a adaptação curricular, os programas de sensibilização e a inclusão de 

conteúdos multiculturais, as escolas podem transformar o ambiente educacional, tornando-o 

mais acolhedor e respeitador das diversidades. No entanto, essa transformação exige um 

compromisso contínuo de todos os envolvidos, desde os professores até os gestores escolares, 

e, principalmente, um apoio robusto das políticas públicas que assegurem a efetivação desses 

princípios na prática.  

A superação das barreiras educacionais, tanto físicas quanto simbólicas, deve ser uma 

prioridade para o sistema educacional. Isso só será possível por meio de uma abordagem 

integrada, que envolva a formação adequada dos professores, a adaptação de conteúdos e 

métodos pedagógicos, e a criação de um ambiente escolar que seja acessível, seguro e acolhedor 

para todos os estudantes. A educação inclusiva, em última instância, não é apenas uma prática 

pedagógica, mas um compromisso com a construção de uma sociedade mais solidária e 

igualitária, onde cada jovem tenha a oportunidade de se desenvolver plenamente, 

independentemente de suas origens ou circunstâncias. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O objetivo principal deste estudo foi compreender os desafios enfrentados por jovens 

em situações de vulnerabilidade social, econômica e cultural no acesso e na permanência na 

educação, além de identificar práticas e políticas públicas que possam promover uma inclusão 
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real e eficaz no ambiente escolar. Ao longo da pesquisa, buscamos analisar de forma crítica as 

barreiras educacionais que ainda persistem e explorar alternativas que possam transformar as 

escolas em espaços mais acolhedores e acessíveis para todos os estudantes. 

A metodologia adotada foi qualitativa, centrada em uma revisão bibliográfica e análise 

de políticas educacionais e práticas inclusivas em diferentes contextos. A revisão permitiu 

compreender as estratégias que têm sido implementadas em escolas e como essas abordagens 

impactam diretamente a participação e o desempenho dos alunos. Além disso, o estudo focou 

nas práticas que já mostraram resultados positivos, como o ensino colaborativo, a adaptação 

curricular e a inclusão de conteúdos multiculturais, fundamentais para a construção de um 

ambiente mais inclusivo e respeitoso. 

Os principais resultados desta pesquisa evidenciam que, embora as políticas públicas de 

inclusão tenham avançado, muitos desafios ainda precisam ser enfrentados. A implementação 

de práticas pedagógicas inclusivas, como o ensino colaborativo e a adaptação curricular, 

mostrou-se eficaz para promover o acesso e a permanência de estudantes em situação de 

vulnerabilidade. A inclusão de temas culturais e a sensibilização de alunos e professores 

também se destacaram como estratégias importantes para reduzir a discriminação e fortalecer 

o senso de pertencimento dos estudantes. No entanto, a falta de acessibilidade física e a 

resistência a mudanças nos currículos ainda são obstáculos significativos que comprometem 

uma verdadeira inclusão. 

A grande contribuição deste estudo está na análise crítica das práticas educacionais e 

das políticas públicas voltadas para a inclusão, destacando as práticas que funcionam e 

identificando as áreas que precisam de mais atenção. Além disso, ao apontar os desafios e as 

soluções já testadas, este estudo oferece um ponto de partida para futuras discussões e 

aprimoramentos nas abordagens de inclusão no contexto educacional. 

Entre os pontos fortes, destaca-se a abordagem abrangente sobre as práticas inclusivas 

e a ênfase na formação contínua dos professores, essencial para o sucesso de qualquer iniciativa 

de inclusão. No entanto, um ponto que pode ser considerado uma limitação do estudo é a falta 

de uma análise empírica mais profunda sobre a implementação dessas práticas nas escolas, o 

que poderia oferecer uma visão mais detalhada sobre as dificuldades e os sucessos no dia a dia 

das instituições educacionais. 

Por fim, sugerimos que estudos futuros se aprofundem nas experiências práticas de 

escolas que têm implementado políticas inclusivas com sucesso, para entender melhor os 
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desafios reais no terreno. Além disso, a investigação sobre o impacto das novas tecnologias na 

inclusão educacional, especialmente para alunos com deficiência, seria uma área relevante para 

futuras pesquisas. Estes estudos podem contribuir para um aprimoramento contínuo das 

políticas educacionais, ajudando a construir um sistema mais inclusivo e equitativo para todos. 
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